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Recurso n° - 38.391 - IRPF - EXS: DE 1978 a 1981

Recorrente - RUBEM FERVENZA

Recorrido - INSPETORIA DA RECEITA FEDERAL EM SANT'ANA DO LIVRAMENTO (RS)

IRPF - PROCESSO ADMINISTRATIVO FIS
CAL - MAJORAÇÃO DA EXIGÊNCIA INI-
CIAL- Importa na reabertura	 do
prazo para nova impugnação.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re

curso interposto por RUBEM FERVENZA:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conse

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, determinar a devolução

dos autos ã autoridade julg.d•ra singular para que aprecie a petição de
,

fls. 52/53, como impugnação"

,	 ...	 /
Sala das s 'fr res7/1 'Ft ), em 23 de novembro de 1983

hf
DOR OU • (• P',RNÃNDEZ 	 -	 PRESIDENTE,

FIANDO • CERO VEI:OSO -	 RELATOR
Á

VISTO EM	 À OSTINHO FLORES	 -PROCURADOR DA FAZEN
SESSÃO DE: 2k Noy fie 	 DA NACIONAL	

__

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros:

SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTO GONÇALVES 

NUNES, RAUL PIMENTEL, AGOSTINHO SERRANO FILHO e BRAZ JANUARIO PINTO.

_
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Irresignado, apresenta petição contestando a decisão

singular que manteve parte da exigência de imposto de renda, multa a

créscimos relativamente aos exercícios de 1978 a 1981, constante do

auto de infração e, cumulativamente, agravou-a com a inclusão dos ren

dimentos que nominalmente pertenceriam a sua esposa.

A exigência compõe-se de uma parte decorrente do pro

cedimento instaurado contra Organização Comercial Fervenza Ltda., da

qual o recorrente e sua esposa são sócios e, outra, relativa aos lu-

cros distribuídos sob difarce.

A decisão singular reabriu o prazo para apresentação

de impugnação sendo que a petição de fls. 52/53 endereçada ao Inspe-

tor da Receita Federal foi enviada a esse 19 Conselho de Contribuin-

tes.

É" o relatório.

VOTO— — — —

ConsP1hPiro FERNANDO rfrRpo wrEtnso,	 Relator: 

Nos termos do Decreto n9 70.235 uma vez majorada 4r.
,
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exigência original deve ser reaberto o prazo para apresentação de no

va impugnação.

A petição de fls. 52/53, portanto, ao invés de ser

encaminhada a esse 19 Conselho de Contribuintes deveria ser submeti-

da a apreciação da Inspetoria da Receita Federal a qual o Contribuin

te esta" jurisdicionado.

Isto posto e considerando tudo mais que dos 	 -autos

consta, voto pelo retorno do processo a repartição de origem afim

de que a Inspetoria da Receita Federal em Santana •o Livramento (RS),

aprecie a petição de fls. 52/53, como impugnação,/

-//t7
FERLNDO dIrnRo LLOSO	 RELI OR
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